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REsoLugko N9 CSRF/03-0.032  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	de 

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL: 

RESOLVEM os Membros da Camara Superior de Recursos Fis 

cais, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligencia, 

nos termos propostos pelo Relator. 

Sala das Sessaes(DFj, em 28 de maio de 1987. 

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes 	Conselhei- 
ros: AFONSO CELSO DE MATTOS LOURENÇO, HELIO LOYOLLADE ALENCASTRO, HA-
MILTON DE SA DANTAS, JOSE FAÇANHA MAMEDE, PAULO CESAR DE AVILA E - SIL-
VA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL 
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RELATÓRIO  

Por seu Procurador junto a 3a. Camara do E. Tercei 
ro Conselho de Contribuintes, recorre a Fazenda Nacional a este 

Colegiado, visando a reforma do AcOrdão n9 303-24.498/86(fls. 55/ 
59), da referida Camara, que, na apreciação de caso de "infraçOes 

administrativas ao controle da importação" (art. 526, incisos III 

e IX, do R.A. aprovado pelo Decreto n9 91.030/85), deu provimen-

to, por maioria de votos, ao recurso interposto pela empresa im-

portadora, ora recorrida pelos fundamentos assim resumidos na res 

pectiva ementa: 

"Divergência  de nome do fabricante em merca 
doria importada do exterior. Inserção  dono  
me no Conhecimento Aéreo, somente, nao ti-
pifica a infração.  Divergência  de valor a-
duaneiro não caracterizada, por falta de 
subsídios  processuais, desautoriza a autua 
gão. Recurso provido." 

A espécie vem demonstrada com objetividade no rela 

tório ao v. acOrddo recorrido, que adoto, a eguir transcrito: 

f4/7  

DMF - DF /19  C-C. Secgraf - 1600/75 
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"De decisão do Sr. Inspetor da IRF de Vira-
copos, em Campinas, recorre LaboratOrioAyerstLtda. 
a este Colegiado, decisão essa que compeliu a Re-
corrente ao pagamento da multa de Cr$ 151.563.399 
(cento e cinquenta e hum  milhes  quinhentos e ses-
senta e três  mil trezentos e noventa e nove cruzei 
ros), por infração ao art. 526, inc. IX do Regula ---  
mento Aduaneiro, baixado pelo Decreto n9 91.030/85; 
como se ye da autuação de fls. 01/01v., foi a cons 
trita compelida a tal obrigação porque em ato de 
conferencia documental do despacho que promoveu de 
mercadorias importadas da Inglaterra pela DI n9 
009783/85, ao amparo da GI n9 018-85/034516-5 e a-
cobertadas pelos conhecimentos aéreos n9s HAWB 
220-9914-2271 e HAWB 13121 (18.151 Kgs de HALOMETA 
NE B. P.), foi constatada a  divergência  do nome d-6-  
fabricante da referida mercadoria, bem como adiver 
gencia entre o valor declarado para fins alfandegM-
rios e o constante da mencionada Guia de Importa 7- 
ção. 

Com efeito, tendo a Recorrente declarado na 
DI e com base da GI que a mercadoria era fabricada 
por ISS Chemicals Limited, do Reino Unido, e expor 
tada por Ayerst International Inc., dos Estados U-
nidos da America, entenderam as autoridades adua-
neiras de Viracopos que o fabricante era o prOprio 
exportador; isto, pelo exame do restante da docu-
mentação, "especificamente do Conhecimento  Aéreo 
de Carga, de fls. 5, do qual consta ser o fabrican 
te o embarcador - "shipper" - da mercadoria". 

Alem disto, diz a autuação, consta do mesmo 
Conhecimento  Aéreo  que o valor declarado para a Al 
fândega é o de £21.387,21 que convertidos em dOla---1-  
res norte americanos, ao cambio da época, resulta-
ria em US$ 28.524,11, em flagrante desacordo com o 
valor constante da GI - fls. 07 - que é de US$ 
42.426,00. 

Tais fatos caracterizariam a infragaododis 
positivo apontado; dai, a autuação e acominação pe-
cuniâria. 

Em defesa de fls. 10/14, de forma tempesti-
va, a autuada impugna a  exigência tributaria, resu 
mindo sua argumentação nos seguintes tópicos: a7 
que a CACEX expediu a GI que da inteira cobertura 
a operação de que fala a D.I.; bl que a CACEX não 
expediria a Guia se não houvesse consonância entre 
o pedido (P.G.I.) e os constantes da Lista de Pre-
gos que faz juntar a defesa; c) que o preço units.- 
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tario de US$ 23.57, aposto no campo 27 da Guia é o 
mesmo da referida Lista; dl que o art. 99 do Dec. 
91.030/85  (Regulamento Aduaneiro)  bem como o item 
4.1.2. do Comunicado CACEX 133/85 (Icujos textos 
transcreve) dão inteiro lastro ao seu procedimen-
to; e) que o valor aposto no Conhecimento é feito 
por  funcionários  da transportadora, sem, muitas ve 
zes, a vigilância do embarcador, e, alem do mais -6-  
Conhecimento "nada decide" em  relação  ao valor adu 
aneiro; f) que quanto a  divergência  do nome do fa= 
bricante, é tranquila a  jurisprudência  do Conselho 
quanto a não tinificação da infração, quando'esti-
verem presentes os demais requisitos da documenta-
ção. 

A informação fiscal de fls. 37/38, argumen-
tando que a autuada não  apresentou  nenhuma razão 
que pudesse elidir a validade da  exigência  tributa 
ria, pugna pela sua manutenção. 

Em parecer fundamentado, acompanhado de Mi-
nuta de decisão, é reiterado o pedido da manuten-
ção da  exigência,  a fls. 39/43, pela SECTRI da IRF 
recorrida. Leio, em sessão, os argumentos para tal 
utilizados, de fls. 41/42 e os consideranda de fls. 
42/43. 

A decisão, ora recorrida, de fls. 44 encam-
pando aqueles pronunciamentos, julga procedente a 
ação fiscal, mantendo a autuação. 

0 recurso de inconformidade com tal decisão 
encontra-se a fls. 47/50, de forma tempestiva, no 
qual são repisados os mesmos argumentos de  defesa." 

No recurso especial (fls. 63/65), lido na Integra 

em sessão (le), pede o ilustre Procurador o restabelecimento da 

decisão de la. instancia, pelos fundamentos seguintes: 

"Data maxima venia, a decisão colegiada não 
merece prosperar posto que, alem da contraria a e-
videncia de prova adunada nos autos, equivoca-seem 
seus fundamentos e suas conclusaes. 

Com efeito, em  relação  a infração capitula 
da no art. 526, inciso IV do Decreto n9 91.030/857 
adota o V. AcOrdão, como razes de decidir, o argu 
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mento de que não ocorrera  divergência  de fabricante, 
conquanto, a teor de inúmeros julgados da Camara, 
ora recorrida, quando presentes os outros requisi-
tos tais como preço, peso, qualidade, quantidade, 
aliquota  tarifária e origem ou procedimento da mer-
cadoria, não se tipica a infração ao controle das 
importações. 

Entretanto, o Voto condutor do V.  Acórdão  se 
esteia em manifesto equivoco, porquanto, o Auto de 
Infração e, conseqüentemente, a decisão monocrática, 
não tem como suporte fitico a  divergência  de fabri 
cante, mas sim a discrepância entre o exportador  de  
clarado na DI e Gi e o que consta dos demais decume --n 
tos do despacho, fato esse relevante para o contro-
le  das importações, especialmente no que respeita ao 
parâmetro prego, como efetivamente ocorreu no caso 
em exame. Declarado um valor na Gi e na DI, outro cons 
tou do Conhecimento Aéreo. 

Assim, não estava em julgamento a  divergên-
cia  de fabricante mas  sim divergência  de exportador, 
divergência  de origem desde e, por  consequência,  tam-
bem  divergência  de preço, restando plenamente ca-
racterizado o descumprimento dos requisitos de con-
trole das importações, fatos  que,  somados, deixa aim  
portação em apreço ao desamparo dos julgados  invoc a  

dos pelo ilustre Relator, para destipificar a in---  
fração 

Outrossim, admitindo-se, por amor ao debate, 
tivesse a infração sido capitulada como  divergência  
de fabricante, ainda assim a decisão colegiada esta 
ria a merecer reforma, eis que discrepante do dispos 
to no art. 29 da Lei n9 6.562/78, que deu novo enfoque 
'as infrações punidas nos termos do art. 169 do D.L. 
37/66, e mesmo de julgados  dessa Egrégia Camara Supe-
rior,  citando-se,  como  exemplo, o Acórdão CSRF/03-01.220. 

Descaracterizando o superfaturamento capitu-
lado como infração ao disposto no art. 526, inciso III 
do Regulamento Aduaneiro, 0V. Acórdão nega valia ao 
Conhecimento Aéreo, documento dotado de  fé  pública, 
equiparado â Fatura Comercial (esta inexistente nos 
autos) , em cujo campo "DECLARED VALUE FOR CUSTOMS" re-
gistra valor divergente dos declarados na GI, ao argu-
mento de tratar-se de documento expedido pelo trans-
portador. Todavia dito argumento não procede e não 
prospera porquanto, emborapreenchido pelo transpor-
tador este o fez não com dados aleatórios mas  sim com  
os valores da Fatura Comercial e informação forne-
cidas pelo exportador que, por sua vez, age por con 
ta e orde do importador. 

97W 
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Outrossfm, não  procede também o argumento 
de que não consta do processo elementos que demons 
trem estar correta a  conversão  do valor em  libras 
paradólares norte-americanos, posto que no verso 
do Auto de Infração consta o•resultado dos cálculos 
efetuados, cálculos esses facilmente confirmáveis 
pela aplicação das taxas de conversão declaradas nos 
campos 40 e 43 da DI de fls. 02, não socorrendo, 
portanto, o interessado, a invocação do art. 112, 
II, do CTN." 

Contra-razOes tempestivas da recorrida as fls. 71/ 

72, lidas na Integra em sessão (la), pleiteando a manutenção dov. 

acórdão recorrido, que, em seu entender, não merece qualquer repa 

ro, por ser, "sem  dúvida  alguma claro e cristalino, e 	revestido 

de alta juridicidade, mantendo sempre a  coerência  e 	valendo-se 

das provas apresentadas pela recorrente, e que hoje  instruem  opro 

cesso administrativo". 

Em sessão de 30.06.86, esta Camara Superior, a una 
nimidade,  através  da Resolução n9 CSRF/03-0-025 (f is. 79,83), aca 

tando proposta deste relator, fez devolver os autos a douta Cama-
ra recorrida, a fim de que fosse pela mesma apreciada a prelimi-

nar, levantada pelo digno Procurador recorrente, quanto A ocorren 

cia de erro material no acórdão, nos termos do art. 27 do Regimen 

to Interno do Terceiro Conselho de Contribuintes (le). 

Pela Resolução n9 303-0.089/86 (fls. 85/88), a c. 

Camara a quo,  de acordo com o relatório e voto respectivo, que 

leio em sessão (le), houve por bem ratificar os termos do acórdão 

recorrido. 

Leio em sessão, na Integra, o teor do v. 	acórdão 

sob revisão, bem como as contra-razaes . oferecidas pelo 	sujeito 

passivo, e, ainda, as Resoluções n9 CSRF/0-0.025, desta Instancia 

Especial, e n9 303-0..089, da Camara recorrida. 
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VOTO 

Conselheiro EDWALDO REIS DA SILVA; Relator 

Como visto no relatório, supra, atribui-se a empre-
sa importadora, ora recorrida, na operação realizada ao amparo da 

Guia de  Importação n9 018-85/034516-5 (fl. 7), responsabilidade 

pelos seguintes fatos: 

a) divergência quanto ao "exportador"  da mercadoria, 

porquanto o autorizado na mesma G.I. e declarado na D.I. 	fora 

Ayerst International Inc., dos Estados Unidos da America, e o ve-

rificado pela Fiscalização, I.S.C. Chemicals Ltda.,daInglaterra, 

indicado na mesma G.I. como "fabricante"; e 

b) discrepância  entre o prego FOB da mercadoria, au 

torizado pela G.I. e declarado na D.I. (US$ 42.779,55), e o con-

signado no respectivo conhecimento Aéreo (AWB) de f1.5 (E 21.387.21, 

correspondentes a US$ 28.524,11), no campo do "Valor declarado p/ 

Alfândega" ("Declared Value for Customs"). 

Assim, com vistas a  obtenção  de  dados eesclarecimen 
tos que reputo  necessários  a  apreciação e julgamento do mérito da 
controvérsia  dos autos, voto no sentido de converter-se o julga-

mento do presente recurso em diligência a  Repartição  de origem e, 
em seguida, a Carteira de Comércio Exterior-CACEX, do Bco. do Bra 
sil S/A, como a seguir indicado: 

19) a  Repartição  de origem, para que seja providen-
ciada a juntada da Fatura Comercial respectiva, sob n9 43465/10, 

mencionada no quadro 04, campo 4, da D.I., a f 1. 3; e 

29) a Carteira de Comercio Exterior-CACEX, nos ter-
mos de sua competência legal,'com a  solicitação  de informar a es- 

2.0(  

P51 
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te Colegiado se, em face das  alterações  apontadas nos itens a e 

b, supra, permanece, para a mercadoria em questão, o mesmo prego 

(FOB) indicado na Guia de  Importação resp ctiva. 

Brasilia-DF, em 28 de maik3 de 1987. 

ALDO REIS D SILVA - RELATOR 


